PARECER Nº 1634 , DE 2005

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 9777 DE 2003

            O Vereador Dr. Jorge Fujihara, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, encaminhou ao Senhor Presidente desta Assembléia, através de Ofício nº 024/2003, cópia do Requerimento nº 081, de 2003, de autoria do Vereador Jaques Artur Munhoz, que solicita agilidade no processo legislativo de votação dos projetos de lei e/ou emendas constitucionais que regulamentam o número de cadeiras de vereadores nos municípios. 


                             A requerimento da então Vice-Presidente desta Comissão, foi a presente documentação autuada para apreciação deste órgão técnico, nos termos do § 11, do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


                            Designado que fomos para relatar a matéria, permitimo-nos fazer um pequeno histórico sobre pleito em questão, já que apresentado em 2003, quando houve uma grande polêmica em torno das Resoluções TSE n.º 21.702 e n.º 21.803 que, às vésperas das eleições municipais de 2004, reduziram o número de cadeiras de vereadores nas Câmaras Municipais.

                                          A matéria, que foi objeto de inúmeras ações judiciais, antes e após a realização do pleito, se baseia na nossa Constituição Federal que, em seu art. 29, IV, estabelece os critérios para a fixação do número de vereadores, dispondo: 

“Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

..............................................................................

IV - número de Vereadores proporcional à população do Município, observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até um milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municípios de mais de um milhão e menos de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco milhões de habitantes.”

Após amplo debate nos Tribunais, firmou-se o entendimento de que os municípios, com tal autonomia, podiam fixar, com ampla margem de discricionariedade, o número de seus vereadores, observados os limites máximos e mínimos estabelecidos na Carta Magna. Com essa interpretação pretoriana,  um município com 1 mil habitantes poderia fixar o número de seus edis em 21 e outro município, com 1 milhão de habitantes, em número de 9. 

Esse entendimento prevaleceu até o julgamento em 24.3.04, pelo Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário n.º 197.917-8, publicado no DJU de 07.5.04, quando aquela Corte, modificando posicionamento consolidado, determinou a adequação da composição da Câmara de Vereadores para o mandato seguinte, fixando parâmetros matemáticos de proporcionalidade entre a população do município de Mira Estrela (SP) e os critérios estabelecidos no art. 29, IV, da Constituição Federal.

Desse modo, a partir do julgamento do caso envolvendo o mencionado município paulista, a interpretação para o inciso IV do artigo 29 da Constituição Federal passou a ser: 

a) a competência para a fixação do número de vereadores é municipal, devendo ser estabelecido por meio de lei orgânica, obedecido seu rito legislativo; 

b) o número de vereadores deve ser proporcional à população do município, observados os limites estabelecidos pela Magna Carta. 

c) dentro da faixa populacional prescrita pela Constituição Federal em que o município se inserir deve ser utilizado obrigatoriamente parâmetros matemáticos de proporcionalidade, para a fixação do número de seus vereadores.

Em razão da referida decisão do Supremo Tribunal Federal, com a finalidade de evitar insegurança jurídica e demandas judiciais referentes ao número de vereadores dos municípios brasileiros durante o curso dos mandatos de 2005/2008, o Tribunal Superior Eleitoral editou, em 02.4.04, a Resolução n.º 21.702, instruindo que adotaria, para as eleições municipais de 2004, a fixação do número de vereadores com observância dos critérios declarados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do mencionado Recurso Extraordinário.    

Assim é que a Resolução n.º 21.803, publicada no DJU de 17/06/2004, dispôs sobre os critérios de fixação do número de vereadores nos municípios, de acordo com o disposto no art. 29, IV, da Constituição Federal, determinando o número de cadeiras a serem preenchidas na câmara de vereadores de cada município brasileiro nas eleições municipais de 2004.

Por força dessa determinação houve um corte de cerca de 8.500 vagas de vereadores, o que causou reclamos em todos os municípios atingidos e a atuação de inúmeros parlamentares e lideranças estaduais e federais no sentido de reverter tal situação. 

Com esse propósito, tramitou na Câmara dos Deputados um Projeto de Emenda Constitucional que amenizava o corte imposto pelo Judiciário, estabelecendo uma redução de cerca de 5.000 cadeiras, equivalente a 8,4% das vagas de vereadores no país. Aprovado na Câmara dos Deputados, o Projeto de Emenda Constitucional acabou sendo rejeitado pelo Senado Federal em 29 de junho de 2003, fazendo com que os números fixados na Resolução TSE n.º 21.803 se tornassem definitivos para o pleito de 2004.

           Em que pese, pois, o pleito da Câmara Municipal de Barueri, objeto do presente processo, ter sido formulado em face das eleições de 2004, que não mais permite qualquer interferência, entendemos que a questão permanece gerando controvérsias, requerendo, portanto, que se dê uma redação mais adequada ao dispositivo constitucional em discussão. 

               Ademais, o Tribunal Superior Eleitoral ressalvou, em sua decisão, que, sobrevindo emenda constitucional, alterando o art. 29, IV da Constituição Federal, proveria a observância das novas regras.

                Isto posto, propomos o encaminhamento da seguinte:

MOÇÃO Nº       , DE 2005

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Federal para que envide esforços no sentido de agilizar a discussão e a votação em Plenário das Propostas de Emenda Constitucional que objetivam dar nova redação ao artigo 29, inciso IV, da Constituição Federal, de forma que não se repita, nos próximos pleitos municipais, a situação de insegurança jurídica que afetou todos os Municípios brasileiros, em face da interpretação dada ao referido dispositivo constitucional pelas Resoluções n.º 21.702 e n.º 21.803 do Tribunal Superior Eleitoral, que reduziu significativamente o número de cadeiras de vereadores nas Câmaras Municipais.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo Moção.

Sala das Comissões, em 28/6/2005

a) Ubiratan Guimarães - Presidente

Vanderlei Macris – Said Mourad – Ana do Carmo – Ubiratan Guimarães.
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